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Oministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Ricardo
Lewandowski, anunciou

nesta terça-feira que o Supremo
Tribunal Federal (STF) homo-
logou a delação do ex-policial
militar Ronnie Lessa, réu no du-
plo homicídio da vereadora Ma-
rielle Franco e do motorista An-
derson Gomes. O ministro Ale-
xandre de Moraes, do Supremo
Tribunal Federal (STF), é o rela-
tor das investigações na Corte.

"Nós sabemos que esta cola-
boração é um meio de obtenção
de prova e traz elementos impor-
tantíssimos que nos leva a crer que
brevemente teremos a solução do
assassinato da vereadora Marie-
le Franco", disse o ministro da
Justiça. Ele fez a declaração após
se reunir com Moraes a portas fe-
chadas no STF. No encontro, foi
decidido que o ministro da Justi-
ça faria o pronunciamento.

"(O caso) está agora nas
competentes mãos de Alexan-
dre de Moraes e dentro em bre-
ve teremos o resultado daquilo
que foi apurado pela competen-

Oministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), deu

15 dias para a Procuradoria-Ger-
al da República (PGR) se mani-
festar sobre o indiciamento do ex-
presidente Jair Bolsonaro (PL)
e de mais 16 investigados ligados
à fraude e inserção de dados fal-
sos em cartões de vacinação de
Covid-19, no sistema do Ministé-
rio da Saúde. A Polícia Federal
(PF) indiciou os investigados por
acreditar ter provas suficientes
para acusar o grupo no inquéri-
to que investiga a adulteração no
cartão de vacinação contra o co-
ronavírus. No caso, Bolsonaro foi
acusado por associação crimino-
sa e inserção de dados falsos em
sistema público.

Agora, o processo será ana-
lisado pelo Ministério Público
Federal (MPF), responsável por

decidir se apresenta a denúncia
à Justiça ou se arquiva o caso.

DEPOIMENTO
O tenente-coronel Mauro Ce-

sar Barbosa Cid confirmou à Po-
lícia Federal (PF) que o ex-pres-
idente Jair Bolsonaro (PL) teria
ordenado a inclusão de dados da
vacinação contra a Covid-19 nos
cartões de vacina dele e da filha,
Laura Firmo Bolsonaro.

Em uma parte do depoimento
do ex-ajudante de ordens de Bol-
sonaro. Cid afirma que, ao tomar
conhecimento de que tinha docu-
mentos ideologicamente falsos
com dados sobre a imunização con-
tra a doença, o ex-presidente soli-
citou ao tenente-coronel que fizes-
se o mesmo para ele e sua filha.

“Conforme exposto, em seu
termo de depoimento, o colabo-
rador Mauro Cid afirmou que,

após a inserção dos dados falsos
de vacinação contra a Covid-19
em benefício de Jair Bolsonaro
e Laura Firmo Bolsonaro, o en-
tão Ajudante de Ordens impri-
miu os certificados de vacinação
ideologicamente falsos e entre-
gou em mãos ao então Presiden-
te da República Jair Messias Bol-
sonaro”, diz o relatório.

Ainda segundo o documen-
to, diante do pedido do ex-pres-
idente, Cid teria utilizado o
mesmo modus operandi adota-
do na fraude dos cartões de seus
familiares. Ele disse aos inves-
tigadores que solicitou a Ailton
Barros, ex-major do Exército,
as “inserções de dados falsos de
vacinação contra a Covid-19
nos sistemas do Ministério da
Saúde, em benefício de Jair
Messias Bolsonaro e Laura Fir-
mo Bolsonaro”.

A Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) da
Câmara aprovou nesta

terça-feira um projeto de lei que
cria o "Dia da Lembrança do
Holocausto". Sob o comando da
deputada bolsonarista Caroline
De Toni (PL-SC), a votação
acontece um mês depois de o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva comparar ação militar de
Israel na Faixa de Gaza ao as-
sassinato de judeus por Adolf
Hitler na Segunda Guerra Mun-
dial. A aprovação ocorreu de
forma simbólica, sem o registro
nominal dos votos.

A iniciativa tramita em cará-
ter terminativo na CCJ e agora se-
rá enviada para a análise do Se-
nado — para levar para o plená-
rio da Cãmara, é necessário a as-
sinatura de 52 deputados. Segun-
do o projeto, é incluído "no calen-
dário das efemérides oficias, o Dia
Nacional da Lembrança do Ho-
locausto, a ser comemorado,
anualmente, no dia 16 de abril".

Em entrevista coletiva du-
rante viagem à Etiópia, no dia
18 de abril, Lula criticou o atu-
al governo de Israel, represen-
tado pelo primeiro-ministro
Benjamin Netanyahu, e compa-
rou as ações do país aos ataques
contra judeus na Segunda Guer-
ra Mundial.

“O que está acontecendo na
Faixa Gaza não existe em ne-
nhum outro momento históri-
co, aliás, existiu, quando Hitler
resolveu matar os judeus “,  afir-
mou Lula.Posteriormente, o
presidente brasileiro disse em
entrevista à Rede TV que não u-
sou a palavra "Holocausto" e que
o termo foi parte da interpreta-
ção das autoridades israelenses.

Considerada da ala mais ra-
dical do PL, a presidente da CCJ
tomou posse na semana passa-
da. Ela já pediu o impeachment
do ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), além de ser uma das
parlamentares que votou contra
o projeto que estabelece igual-
dade salarial entre mulheres e
homens e de já ter os sigilos ban-
cário e fiscal quebrados pelo STF
no inquérito que apurava a or-
ganização e o financiamento de
atos antidemocráticos.

« CASO MARIELLE » Ministro da Justiça disse que delação de Lessa 'traz 
elementos importantíssimos. Em brevemente teremos a solução'

“Moraes homologou delação
de Lessa”, diz Lewandowski 

Lewandowski comemorou a decisão do ministro Alexandre Mores

tíssima atuação da Polícia Fede-
ral, que em um ano chegou a re-
sultados concretos nessa inves-
tigação", disse Lewandowski.

Preso pela execução das víti-
mas, Ronnie Lessa entregou o
nome dos supostos mandantes

dos crimes em delação premia-
da firmada com a Polícia Fede-
ral (PF) e a Procuradoria-Geral
da República (PGR). No proces-
so de homologação, ele confir-
mou tudo o que falou à PF e PGR.

Conforme revelou o GLOBO,

para aceitar o acordo, ele con-
cordou em ter uma espécie de
unificação de sentenças, com o
estabelecimento de uma pena
total que fique entre 20 e 30 anos
de prisão. O ex-PM atualmente
responde a dez ações penais —
entre elas, é réu por dois duplos
homicídios e tráfico de armas.

Do STJ par ao STF
O Superior Tribunal de Jus-

tiça (STF), onde o caso estava
tramitando antes, encaminhou
o procedimento ao STF por en-
tender que a Corte seria o foro
adequado para apreciar as no-
vas revelações.

Lessa cita nos depoimentos
autoridade que não estava no
exercício da função na época do
duplo homicídio, que completou
seis anos na semana passada. O
Supremo é responsável pelo jul-
gamento de autoridades como
presidente, vice-presidente, mi-
nistros, senadores, deputados fe-
derais e integrantes dos tribunais
superiores, do Tribunal de Con-
tas da União e embaixadores.

Comissão da
Câmara cria Dia
da Lembrança
do Holocausto

« MEMÓRIA »

« COVID »Bolsonaro e mais 16 investigados foram indiciados pela Polícia
Federal por fraude e inserção de dados falsos em cartões de vacinação 

STF dá 15 dias para procurador
se manifestar em indiciamento 
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